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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

 

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:  a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. SENTIDO PRÓPRIO E FIGURA-
DO DAS PALAVRAS

Visão Geral: o significado das palavras é objeto de estudo 
da semântica, a área da gramática que se dedica ao sentido das 
palavras e também às relações de sentido estabelecidas entre elas.

Denotação e conotação 
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 

palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado das 
palavras. Exemplos: 

“O gato é um animal doméstico.”
“Meu vizinho é um gato.”  

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu verdadeiro 
sentido, indicando uma espécie real de animal. Na segunda frase, a 
palavra gato faz referência ao aspecto físico do vizinho, uma forma 
de dizer que ele é tão bonito quanto o bichano. 

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 

palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito.

Exemplos:  
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia 
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado.  Exemplos:  

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um idioma 
ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que é inserida. 

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 
tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.  
 

Sinonímia e antonímia 
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 

semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos significados 
opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, as palavras 
expressam proximidade e contrariedade.

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; pontual x 
atrasado.

Homonímia e paronímia 
A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 

apresentarem: semelhanças sonoras e gráficas, mas distinção de 
sentido (palavras homônimas), semelhanças homófonas, mas 
distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas) semelhanças 
gráficas, mas distinção sonora e de sentido (palavras homógrafas). 
A paronímia se refere a palavras que são escritas e pronunciadas de 
forma parecida, mas que apresentam significados diferentes. Veja 
os exemplos:

– Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho (verbo 
caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer). 

– Palavras homófonas: apressar (tornar mais rápido) e apreçar 
(definir o preço); arrochar (apertar com força) e arroxar (tornar 
roxo).

– Palavras homógrafas: apoio (suporte) e apoio (verbo apoiar); 
boto (golfinho) e boto (verbo botar); choro (pranto) e choro (verbo 
chorar) . 

– Palavras parônimas: apóstrofe (figura de linguagem) e 
apóstrofo (sinal gráfico), comprimento (tamanho) e cumprimento 
(saudação).
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elaborar horários de aulas e ainda ficarem nos corredores da esco-
la procurando conter a indisciplina dos alunos que saem das salas 
durante as aulas, enquanto os professores ficam necessitados de 
acompanhamento. A equipe de suporte pedagógico tem papel de-
terminante no desempenho dos professores, pois dependendo de 
como for a política de trabalho do coordenador o professor se sen-
tirá apoiado, incentivado. Esse deve ser o trabalho do coordenador: 
incentivar, reconhecer, e elogiar os avanços e conquistas, em fim 
o sucesso alcançado no dia a dia da escola e consequentemente o 
desenvolvimento do aluno em todos os âmbitos.

Compromisso Social do Educador

Ao educador compete a promoção de condições que favore-
çam o aprendizado do aluno, no sentido do mesmo compreender 
o que está sendo ministrado, quando o professor adota o método 
dialético; isso se torna mais fácil, e essa precisa ser a preocupação 
do mesmo: facilitar a aprendizagem do aluno, aguçar seu poder 
de argumentação, conduzir ás aulas de modo questionador, onde 
o aluno- sujeito ativo estará também exercendo seu papel de su-
jeito pensante; que dá ótica construtivista constrói seu aprendiza-
do, através de hipóteses que vão sendo testadas, interagindo com 
o professor, argumentando, questionando em fim trocando ideias 
que produzem inferências.

O planejamento é imprescindível para o sucesso cognitivo do 
aluno e êxito no desenvolvimento do trabalho do professor, é como 
uma bússola que orienta a direção a ser seguida, pois quando o pro-
fessor não planeja o aluno é o primeiro a perceber que algo ficou a 
desejar, por mais experiente que seja o docente, e esse é um dos fa-
tores que contribuem para a indisciplina e o desinteresse na sala de 
aula. É importante que o planejar aconteça de forma sistematizada 
e contextualizado com o cotidiano do aluno - fator que desperta seu 
interesse e participação ativa.

Um planejamento contextualizado com as especificidades e 
vivências do educando, o resultado será aulas dinâmicas e prazero-
sas, ao contrário de uma prática em que o professor cita somente o 
número da página e alunos abrem seus livros é feito uma explicação 
superficial e dá-se por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve 
conversa, dialética, interação.

Ação do Gestor Escolar

A cultura organizacional do gestor é decisiva para o sucesso 
ou fracasso da qualidade de ensino da escola, a maneira como ele 
conduz o questionamento das ações é o foco que determinará o 
sucesso ou fracasso da escola. De acordo com Libâneo: Característi-
cas organizacionais positivas eficazes para o bom funcionamento de 
uma escola: professores preparados, com clareza de seus objetivos 
e conteúdos, que planejem as aulas, cativem os alunos.

Um bom clima de trabalho, em que a direção contribua para 
conseguir o empenho de todos, em que os professores aceitem 
aprender com a experiência dos colegas.

Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógico-curricular 
que vá de encontro às reais necessidades da escola, primando por 
sanar problemas como: falta de professores, cumprimento de ho-
rário e atitudes que assegurem a seriedade, o compromisso com 
o trabalho de ensino e aprendizagem, com relação a alunos e fun-
cionários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista o respei-
to e admiração da maioria de seus funcionários e alunos, há um cli-
ma de harmonia que predispõe a realização de um trabalho, onde, 
apesar das dificuldades, os professores terão prazer em ensinar e 
alunos prazer em aprender.

Função Social da Escola

A escola é uma instituição social com objetivo explícito: o de-
senvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos 
alunos, por meio da aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, 
habilidades, procedimentos, atitudes e valores) que, aliás, deve 
acontecer de maneira contextualizada desenvolvendo nos discen-
tes a capacidade de tornarem-se cidadãos participativos na socie-
dade em que vivem.

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente escolar um 
meio que favoreça o aprendizado, onde a escola deixe de ser ape-
nas um ponto de encontro e passe a ser, além disso, encontro com 
o saber com descobertas de forma prazerosa e funcional, conforme 
Libâneo, devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade é 
aquela mediante a qual a escola promove, para todos, o domínio 
dos conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas 
e afetivas indispensáveis ao atendimento de necessidades individu-
ais e sociais dos alunos.

A escola deve oferecer situações que favoreçam o aprendiza-
do, onde haja sede em aprender e também razão, entendimento da 
importância desse aprendizado no futuro do aluno. Se ele compre-
ender que, muito mais importante do que possuir bens materiais, 
é ter uma fonte de segurança que garanta seu espaço no mercado 
competitivo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais.

Analisando os resultados da pesquisa de campo (questionário) 
observamos que os jovens da turma analisada não possuem pers-
pectivas definidas quanto à seriedade e importância dos estudos 
para suas vidas profissional, emocional, afetiva. A maioria não tem 
hábito de leitura, frequenta pouquíssimo a biblioteca, outros nun-
ca foram lá. A escola é na verdade um local onde se encontram, 
conversam e até namoram. Há ainda, a questão de a família estar 
raramente na escola, não existe parceria entre a escola e família, 
comunidade a escola ainda tem dificuldades em promover ações 
que tragam a família para ser aliadas e não rivais, a família por sua 
vez ainda não concebeu a ideia de que precisa estar incluída no pro-
cesso de ensino e aprendizagem independente de seu nível de es-
colaridade, de acordo com Libâneo, “o grande desafio é o de incluir, 
nos padrões de vida digna, os milhões de indivíduos excluídos e sem 
condições básicas para se constituírem cidadãos participantes de 
uma sociedade em permanente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e escola é 
uma medida, um caminho que necessita ser trilhado, para assim al-
cançar melhores resultados. O aluno é parte da escola, é sujeito que 
aprende que constrói seu saber, que direciona seu projeto de vida, 
assim sendo a escola lida com pessoas, valores, tradições, crenças, 
opções e precisa estar preparada para enfrentar tudo isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos explícitos da 
escola; desenvolver as potencialidades físicas, cognitivas e afetivas 
dos alunos, e isso por meio da aprendizagem dos conteúdos (co-
nhecimentos, habilidades, procedimentos, atitudes e valores), fará 
com que se tornem cidadãos participantes na sociedade em que 
vivem.
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Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento do educan-
do valoriza a transmissão de conhecimento, mas também enfatiza 
outros aspectos: as formas de convivência entre as pessoas, o res-
peito às diferenças, a cultura escolar.

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que a maioria 
das aulas são totalmente sem atrativos, professores chegam à sala 
cansados, desmotivados, não há nada que os atraem a participa-
rem, que os desafiem a querer aprender. É importante ressaltar a 
importância da unidade de propostas e objetivos entre os coorde-
nadores e o gestor, pois as duas partes falando a mesma linguagem 
o resultado será muito positivo que terá como fruto a elevação da 
qualidade de ensino.

No caso da criança que inicia a sua vida escolar, a Escola2 é um 
dos lugares socialmente instituídos para a criança se inserir na cul-
tura urbana, para que se relacione com o outro e com o conhe-
cimento. É parte de uma dinâmica, onde o sujeito organiza e in-
terpreta suas relações com o mundo interno e externo. É nela que 
aprendemos, a ler e a escrever, dois objetos socioculturais funda-
mentais numa sociedade letrada. Não ler e escrever, hoje, significa 
não dispor dos instrumentos básicos para inserção e participação 
social, para a constituição da cidadania.

A Escola tem um papel realmente importante na vida de uma 
pessoa porque é na Escola começa a ter uma Educação profissional 
de qualidade e também é por ela que todo mundo começa a formar 
a sua própria opinião e assim poder tomar decisões por contar pró-
pria sem contar que a Escola é responsável por formar profissionais 
para o mercado de trabalho. Por meio dela os jovens podem decidir 
qual vai ser o seu futuro.

Ela se situa de forma cada vez mais evidente em meio a um 
interesse de classes distintas com necessidades distintas. É vista 
com vários olhos, tanto como objeto educacional quanto um refú-
gio. Muitos pais pensam que a Escola se torna um meio de estar 
se livrando dos seus filhos e querem que a Escola de a Educação 
adequada para eles. A incoerência social da Escola é fruto da Incoe-
rência social da Sociedade, frutos da ganância e ambição de muitos.

Como função social a Escola é um local onde visa a inserção do 
cidadão na sociedade, através da inter-relação pessoal e da capaci-
tação para atuar no grupo que convive. Forma cidadãos críticos e 
bem informados, em condições de compreender e atuar no mundo 
em que vive.

“É na Escola que se constrói parte da identidade de ser e per-
tencer ao mundo; nela adquirem-se os modelos de aprendizagem, a 
aquisição de princípios éticos e morais que permeiam a sociedade; 
na Escola depositam-se expectativas, bem como as dúvidas, inse-
guranças e perspectivas em relação ao futuro e às suas próprias 
potencialidades”. 

A Escola tem um compromisso com a Educação, devendo atuar 
forma abrangente, não só tendo como objetivo a instrução. Deve 
manter uma visão holística, procurando avaliar, para melhorar, to-
dos os aspetos dos quais o ser humano é constituído. Deve pro-
ver os indivíduos não só, nem principalmente, de conhecimentos, 
ideias, habilidades e capacidades formais, mas também, de disposi-
ções, atitudes, interesses e pautas de comportamento. Assim, tem 

2  THOMAZ, J. R. A função da escola em organizar-se pensando na formação do 
aluno. 2009.

como objetivo básico a socialização dos alunos para prepará-los 
para sua incorporação no mundo do trabalho e que se incorporem 
à vida adulta e pública.

A Escola não foi inventada nem para o aluno, nem para o pro-
fessor, nem para o político, nem para o pedagogo, nem para o so-
ciólogo.

 A Escola foi inventada para que os que não sabem possam 
aprender com os que sabem. Ou seja, para o Ensino.

A possibilidade de formar o cidadão para o mercado de tra-
balho e para a vida está diretamente ligada à frequência Escolar, à 
superação das exigências impostas nas instituições, às adaptações 
aos ritos de passagem. Portanto, as Escolas contribuem para que 
as sociedades se perpetuem, pois, transmitem valores morais que 
integram as sociedades. Mas elas também podem exercer um papel 
decisivo nas mudanças sociais.

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola visa expli-
citamente à socialização do sujeito é necessário que se adote uma 
prática docente lúdica, uma vez que ela precisa estar em sintonia 
com o mundo, a mídia que oferece: informatização e dinamismo.

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento ferramen-
tas básicas para o desenvolvimento de um trabalho eficaz, e ainda 
fazendo uso do método dialético, o professor valoriza as teses dos 
alunos, cultivando neles a autonomia e autoestima o que conse-
quentemente os fará ter interesse pelas aulas e o espaço escolar 
então deixará de ser apenas ponto de encontro para ser também 
lugar de crescimento intelectual e pessoal.

Para que a escola exerça sua função como local de oportunida-
des, interação e encontro com o outro e o saber, para que haja esse 
paralelo tão importante para o sucesso do aluno o bom desenvol-
vimento das atribuições do coordenador pedagógico tem grande 
relevância, pois a ele cabe organizar o tempo na escola para que 
os professores façam seus planejamentos e ainda que atue como 
formador de fato; sugerindo, orientando, avaliando juntamente os 
pontos positivos e negativos e nunca se esquecendo de reconhecer, 
elogiar, estimular o docente a ir em frente e querer sempre melho-
rar, ir além.

O fato de a escola ser um elemento de grande importância na 
formação das comunidades torna o desenvolvimento das atribui-
ções do gestor um componente crucial, é necessário que possua 
tendência crítico-social, com visão de empreendimento, para que 
a escola esteja acompanhando as inovações, conciliando o conhe-
cimento técnico à arte de disseminar ideias, de bons relacionamen-
tos interpessoais, sobretudo sendo ético e democrático. Os coor-
denadores por sua vez precisam assumir sua responsabilidade pela 
qualidade do ensino, atuando como formadores do corpo docente, 
promovendo momentos de trocas de experiências e reflexão sobre 
a prática pedagógica, o que trará bons resultados na resolução de 
problemas cotidianos, e ainda fortalece a qualidade de ensino, con-
tribui para o resgate da autoestima do professor, pois o mesmo pre-
cisa se libertar de práticas não funcionais, e para isso a contribuição 
do coordenador será imprescindível, o que resultará no crescimen-
to intelectual dos alunos.



BIBLIOGRAFIA (APRESENTAÇÃO)

197
a solução para o seu concurso!

Editora

crianças como participantes ativos em seus próprios processos de 
desenvolvimento, capazes de contribuir de maneira significativa 
para suas experiências de aprendizagem.

O trabalho de Mello e Singulani oferece uma perspectiva 
enriquecedora e inovadora sobre a educação e o cuidado infantil, 
promovendo uma abordagem mais holística e integrada que 
valoriza tanto a autonomia individual da criança quanto seu 
desenvolvimento dentro de um contexto social e cultural. “A 
Abordagem Pikler-Lóczy e a Perspectiva Histórico-Cultural: A 
Criança Pequenininha como Sujeito nas Relações” é uma leitura 
essencial para todos aqueles comprometidos com a criação de 
ambientes educativos que respeitem e apoiem o potencial pleno 
de cada criança.

OLIVEIRA, ZILMA RAMOS DE E OUTROS. O TRABALHO DO 
PROFESSOR NA EDUCAÇÃO INFANTIL. SÃO PAULO: BIRU-
TA, 2015 

O livro “O Trabalho do Professor na Educação Infantil” de Zilma 
Ramos de Oliveira e outros, publicado pela editora Biruta em 2015, é 
uma obra que aborda o papel e a atuação do professor na educação 
infantil. Os autores exploram os desafios e as práticas pedagógicas 
específicas desse nível de ensino, destacando a importância da 
formação e do trabalho docente na promoção de uma educação 
de qualidade.

No livro, os autores discutem a especificidade da educação 
infantil como uma etapa fundamental no desenvolvimento das 
crianças. Eles exploram a importância dos primeiros anos de vida 
na formação integral dos indivíduos, ressaltando o papel essencial 
do professor nesse processo.

Ao longo da obra, são apresentados os diferentes aspectos do 
trabalho do professor na educação infantil. Os autores discutem a 
importância de um ambiente acolhedor e seguro, que promova o 
desenvolvimento socioemocional, cognitivo e motor das crianças. 
São abordados temas como a organização do espaço e do tempo, 
a rotina, a interação com as famílias, a diversidade cultural e o 
currículo.

Zilma Ramos de Oliveira e outros também abordam as práticas 
pedagógicas na educação infantil, destacando a importância 
do brincar, da escuta atenta, do diálogo, da observação e da 
documentação pedagógica. Eles discutem a necessidade de uma 
abordagem que valorize o protagonismo das crianças, promovendo 
sua participação ativa e seu desenvolvimento autônomo.

Além disso, os autores refletem sobre a formação do professor 
na educação infantil, discutindo a importância de uma base teórica 
consistente e de uma postura reflexiva e crítica. Eles destacam 
a necessidade de uma formação continuada, que permita ao 
professor atualizar-se e aprimorar sua prática pedagógica.

O livro “O Trabalho do Professor na Educação Infantil” de Zilma 
Ramos de Oliveira e outros é uma leitura essencial para professores, 
gestores, pesquisadores e estudantes interessados na educação das 
crianças pequenas. Através dessa obra, é possível compreender os 
desafios e as práticas pedagógicas específicas da educação infantil, 
refletir sobre o papel do professor nesse contexto e promover uma 
educação de qualidade que respeite e valorize o desenvolvimento 
integral das crianças.

OLIVEIRA, ZILMA RAMOS DE. EDUCAÇÃO INFANTIL: FUN-
DAMENTOS E MÉTODOS. SÃO PAULO: CORTEZ, 2002

Educação infantil: fundamentos e métodos
Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

Cortez, São Paulo, 2011

Uma introdução ao tema
Em nosso país, as instituições mantidas pelo poder público têm 

dado prioridade de matrícula aos filhos de trabalhadores de baixa 
renda, invocando a noção de “risco social”. Por vezes, o argumento 
é que a educação das crianças em idade anterior à do ingresso no 
ensino fundamental deve ser um serviço de assistência às famílias, 
para que pais e mães possam trabalhar despreocupadas com os 
cuidados básicos a serem ministrados a seus filhos pequenos. Em 
outras ocasiões, sustenta-se, particularmente por parte dos grupos 
sociais privilegiados, que a creche e pré-escola devem ser organiza-
ções preocupadas em garantir a aprendizagem e o desenvolvimen-
to global das crianças desde o nascimento. P.37

(...) não é possível ter guarda das crianças sem as educar, e edu-
cá-las envolve também tomar conta delas. A existência desse tipo 
de argumentação só se explica por razões históricas, como uma das 
formas que a sociedade brasileira, com suas marcantes desigualda-
des sociais para regular as oportunidades de acesso aos bens cul-
turais de que dispõem as diferentes camadas da população. P.38

Pode-se falar em uma escola da infância?
Na educação grega do período clássico, “infância” referia-se a 

seres com tendências selvagens a serem dominadas pela razão e 
pelo bem ético e político. Já o pensamento medieval entendia a in-
fância como evidência da natureza pecadora do homem, pois nela a 
razão, reflexo da luz divina, não se manifestaria. P.44

(...) propomos que creches e pré-escolas busquem aproximar 
cultura, linguagem, cognição e afetividade como elementos consti-
tuintes do desenvolvimento humano e voltados para a construção 
da imaginação e da lógica, considerando que estas, assim como a 
sociabilidade, afetividade e a criatividade, têm muitas raízes e gê-
neses. P.45

A forte influência, na área da educação infantil, de uma história 
higienista, de priorização de cuidados de saúde, e assistencialista, 
que ressalta o auxílio a população de risco social, tem feito com 
que as propostas de creches e pré-escolas oscilem entre uma ênfa-
se maior ou no cuidar ou no educar, apresentando dificuldades para 
integrar as duas tarefas. P.47

1.Metas almejadas
“A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem 

como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos 
de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade” (Lei 9394/ 
96, artigo 29). P.49

Na educação infantil, hoje, busca-se ampliar certos requisitos 
necessários para adequada inserção da criança no mundo atual: 
sensibilidade (estética e interpessoal), solidariedade (intelectual e 
comportamental) e senso crítico (autonomia, pensamento diver-
gente). P.50
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2.Educação para a cidadania e para o convívio com diferenças
Ser cidadão significa ser tratado com urbanidade e aprender a 

fazer o mesmo em relação às demais pessoas, ter acesso a formas 
mais interessantes de conhecer e aprender a enriquecer-se com a 
troca de experiências com outros indivíduos.

Isso implica tomar consciência de problemas coletivos e rela-
cionar experiências da própria comunidade com o que ocorre em 
outros contextos. A educação para a cidadania inclui aprender a 
tomar a perspectiva do outro (...) e ter consciência dos direitos e 
deveres próprios e alheios. P.52

Os primeiros passos na construção das ideias e práticas de 
educação infantil

No que se refere à educação da criança pequena em creches 
e pré-escolas, práticas educativas e conceitos básicos foram sendo 
constituídos com base em situações sociais concretas que, por sua 
vez, geraram regulamentações e leis como parte de políticas pú-
blicas historicamente elaboradas. Concepções, muitas vezes, anta-
gônicas, defendidas na educação infantil têm raízes em momentos 
históricos diversos e são postas em prática hoje sem considerar o 
contexto de sua produção. P.57

3.A construção de concepções teóricas sobre a educação da 
infância

A discussão sobre a escolaridade obrigatória, que se intensifi-
cou em vários países europeus nos séculos XVIII e XIX, enfatizou a 
importância da educação para o desenvolvimento social. Nesse mo-
mento, a criança passou a ser o centro do interesse educativo dos 
adultos, o que tornava a escola (pelo menos para os que podiam 
frequentá-la) um instrumento fundamental. P.62

Alguns setores das elites políticas dos países europeus susten-
tavam que não seria correto para a sociedade como um todo que se 
educassem as crianças pobres, para as quais era proposto apenas 
o aprendizado de uma ocupação e da piedade. Opondo-se, alguns 
reformadores protestantes defendiam a educação como um direito 
universal. 

Autores como Comênio, Rousseau, Pestalozzi, Decroly, Froebel 
e Montessori, entre outros, estabeleceram as bases para um siste-
ma de ensino mais centrado. 

Um olhar sobre as novas propostas educacionais
Educar crianças menores de 6 anos de diferentes condições 

sociais já era uma questão tratada por COMÊNIO (1592 – 1670), 
educador e bispo protestante checo.

(...) Em 1637 elaborou um plano de escola maternal em que 
recomendava o uso de materiais audiovisuais, como livros de ima-
gens, para educar crianças pequenas.

Afiançava ele que o cultivo dos sentidos e da imaginação prece-
dia o desenvolvimento do lado racional da criança. Impressões sen-
soriais advindas da experiência com manuseio de objetos seriam 
internalizadas e futuramente interpretadas pela razão. Também a 
exploração do mundo no brincar era vista como uma forma de edu-
cação pelos sentidos. P.64

(...) o filósofo genebrino Jean Jacques ROUSSEAU (1712 – 1778) 
criou uma proposta educacional em que combatia preconceitos, 
autoritarismos e todas as instituições sociais que violentassem a li-
berdade característica da natureza. Ele se opunha à prática familiar 

vigente de delegar a educação dos filhos a preceptores, para que 
estes os tratassem com severidade, e destacava o papel da mãe 
como educadora natural das crianças. 

As ideias de Rousseau abriram caminho para as concepções 
educacionais do suíço PESTALOZZI (1746 – 1827), que também rea-
giu contra o intelectualismo excessivo da educação tradicional. P.65

Pestalozzi destacou ainda valor educativo do trabalho manual e 
a importância de a criança desenvolver destreza prática. 

Levou adiante a ideia de prontidão, já presente em Rousseau, 
e de organização graduada do conhecimento, do mais simples ao 
mais complexo, que já aparecia em Comênio. Sua pedagogia enfati-
zava ainda a necessidade de a escola treinar à vontade e desenvol-
ver as atitudes morais dos alunos. 

As ideias de Pestalozzi foram levadas adiante por FROEBEL 
(1782 – 1852), educador alemão (...) criou em 1857 o kindergarten 
(‘jardim de infância”), onde crianças e adolescentes (...) estariam 
livres para aprender sobre si mesmos e sobre o mundo. P.67

O manuseio de objetos e a participação em atividades diversas 
de livre expressão por meio da música, de gestos, de construções 
com papel, argila e blocos ou da linguagem possibilitariam que o 
mundo interno da criança se exteriorizasse, a fim de que ela pudes-
se, então, ver-se objetivamente e modificar-se, observando, desco-
brindo e encontrando soluções. P.68

A educação infantil europeia no século XX
No período que se seguiu a Primeira Guerra Mundial, por 

exemplo, com o aumento do número de órfãos e a deterioração 
ambiental, as funções de hospitalidade e de higiene exercidas pelas 
instituições que cuidavam da educação infantil se destacaram. 

A sistematização de atividades para crianças pequenas com o 
uso de materiais especialmente confeccionados foi realizada por 
dois médicos interessados pela educação: Ovídeio Decroly e Ma-
ria Monterossi. DECROLY (1871 – 1932), médico belga, trabalhando 
com crianças excepcionais, elaborou, em 1901, uma metodologia 
de ensino que propunha atividades didáticas baseadas na ideia de 
totalidade do funcionamento psicológico e no interesse da criança, 
adequadas ao sincretismo que ele julgava ser próprio do pensa-
mento infantil. 

(...) psiquiatra italiana Maria MONTESSORI (1879 – 1952) in-
clui-se também na lista dos principais construtores de propostas 
sistematizadas para a educação infantil no século XX. Tendo sido 
encarregada da seção de crianças com deficiência mental em uma 
clínica psiquiátrica de Roma, produziu uma metodologia de ensino 
com base nos estudos dos médicos Itard e Segun, que haviam pro-
posto o uso de materiais apropriados como recursos educacionais. 

Ao contrário de Rousseau, que defendia a autoeducação, Mon-
tessori não aceitava a natureza como o ambiente apropriado para o 
desenvolvimento infantil. 

Montessori criou instrumentos especialmente elaborados para 
a educação motora (...) e para a educação dos sentidos e da inteli-
gência – por exemplo, letras móveis, letras recortadas em cartões-
-lixa para aprendizado de operações com números. Foi ainda quem 
valorizou a diminuição do tamanho do mobiliário usado pelas crian-
ças nas pré-escolas e a exigência de diminuir os objetos domésticos 
cotidianos a serem utilizados para brincar na casinha de bonecas. 

Destacaram-se, na pedagogia e na psicologia, no período se-
guinte à Primeira Guerra Mundial (quando era proposta a salvação 
social pela educação), as ideias a respeito da infância como fase de 
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SEÇÃO VII 
EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 41. A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em uni-
dades educacionais inscritas em suas terras e cultura, requerendo 
pedagogia própria em respeito à especificidade étnico-cultural de 
cada comunidade e formação específica de seu quadro docente, 
observados os princípios constitucionais, a base nacional comum e 
os princípios que orientam a Educação Básica brasileira.

Parágrafo único. Na estruturação e no funcionamento das es-
colas quilombolas, bem com nas demais, deve ser reconhecida e 
valorizada a diversidade cultural.

TÍTULO VII
ELEMENTOS CONSTITUTIVOS PARA A ORGANIZAÇÃO DAS 
DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS PARA A 

EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 42. São elementos constitutivos para a operacionalização 
destas Diretrizes o projeto político-pedagógico e o regimento esco-
lar; o sistema de avaliação; a gestão democrática e a organização da 
escola; o professor e o programa de formação docente.

CAPÍTULO I
O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E O REGIMENTO 

ESCOLAR

Art. 43. O projeto político-pedagógico, interdependentemen-
te da autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira 
da instituição educacional, representa mais do que um documento, 
sendo um dos meios de viabilizar a escola democrática para todos 
e de qualidade social.

§1º A autonomia da instituição educacional baseia-se na busca 
de sua identidade, que se expressa na construção de seu projeto 
pedagógico e do seu regimento escolar, enquanto manifestação de 
seu ideal de educação e que permite uma nova e democrática orde-
nação pedagógica das relações escolares.

§2º Cabe à escola, considerada a sua identidade e a de seus 
sujeitos, articular a formulação do projeto político-pedagógico com 
os planos de educação – nacional, estadual, municipal –, o contexto 
em que a escola se situa e as necessidades locais e de seus estu-
dantes.

§3º A missão da unidade escolar, o papel socioeducativo, artís-
tico, cultural, ambiental, as questões de gênero, etnia e diversidade 
cultural que compõem as ações educativas, a organização e a ges-
tão curricular são componentes integrantes do projeto político-pe-
dagógico, devendo ser previstas as prioridades institucionais que 
a identificam, definindo o conjunto das ações educativas próprias 
das etapas da Educação Básica assumidas, de acordo com as espe-
cificidades que lhes correspondam, preservando a sua articulação 
sistêmica.

Art. 44. O projeto político-pedagógico, instância de construção 
coletiva que respeita os sujeitos das aprendizagens, entendidos 
como cidadãos com direitos à proteção e à participação social, deve 
contemplar:

I- o diagnóstico da realidade concreta dos sujeitos do processo 
educativo, contextualizados no espaço e no tempo;

II- a concepção sobre educação, conhecimento, avaliação da 
aprendizagem e mobilidade escolar;

III- o perfil real dos sujeitos – crianças, jovens e adultos – que 
justificam e instituem a vida da e na escola, do ponto de vista inte-
lectual, cultural, emocional, afetivo, socioeconômico, como base da 
reflexão sobre as relações vida-conhecimento-cultura- professor-
-estudante e instituição escolar;

IV- as bases norteadoras da organização do trabalho pedagó-
gico;

V- a definição de qualidade das aprendizagens e, por consequ-
ência, da escola, no contexto das desigualdades que se refletem na 
escola;

VI- os fundamentos da gestão democrática, compartilhada e 
participativa (órgãos colegiados e de representação estudantil);

VII- o programa de acompanhamento de acesso, de permanên-
cia dos estudantes e de superação da retenção escolar;

VIII- o programa de formação inicial e continuada dos profissio-
nais da educação, regentes e não regentes;

IX- as ações de acompanhamento sistemático dos resultados 
do processo de avaliação interna e externa (Sistema de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB, Prova Brasil, dados estatísticos, pesquisas 
sobre os sujeitos da Educação Básica), incluindo dados referentes 
ao IDEB e/ou que complementem ou substituam os desenvolvidos 
pelas unidades da federação e outros;

X- a concepção da organização do espaço físico da instituição 
escolar de tal modo que este seja compatível com as características 
de seus sujeitos, que atenda as normas de acessibilidade, além da 
natureza e das finalidades da educação, deliberadas e assumidas 
pela comunidade educacional.

Art. 45. O regimento escolar, discutido e aprovado pela comu-
nidade escolar e conhecido por todos, constitui-se em um dos ins-
trumentos de execução do projeto político- pedagógico, com trans-
parência e responsabilidade.

Parágrafo único. O regimento escolar trata da natureza e da fi-
nalidade da instituição, da relação da gestão democrática com os ór-
gãos colegiados, das atribuições de seus órgãos e sujeitos, das suas 
normas pedagógicas, incluindo os critérios de acesso, promoção, 
mobilidade do estudante, dos direitos e deveres dos seus sujeitos: 
estudantes, professores, técnicos e funcionários, gestores, famílias, 
representação estudantil e função das suas instâncias colegiadas.

CAPÍTULO II
AVALIAÇÃO

Art. 46. A avaliação no ambiente educacional compreende 3 
(três) dimensões básicas:

I- avaliação da aprendizagem;
II- avaliação institucional interna e externa;
III- avaliação de redes de Educação Básica.

SEÇÃO I
 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Art. 47. A avaliação da aprendizagem baseia-se na concepção 
de educação que norteia a relação professor-estudante-conheci-
mento-vida em movimento, devendo ser um ato reflexo de recons-
trução da prática pedagógica avaliativa, premissa básica e funda-
mental para se questionar o educar, transformando a mudança em 
ato, acima de tudo, político.

§1º A validade da avaliação, na sua função diagnóstica, liga-se 
à aprendizagem, possibilitando o aprendiz a recriar, refazer o que 
aprendeu, criar, propor e, nesse contexto, aponta para uma avalia-
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ção global, que vai além do aspecto quantitativo, porque identifica 
o desenvolvimento da autonomia do estudante, que é indissocia-
velmente ético, social, intelectual.

§2º Em nível operacional, a avaliação da aprendizagem tem, 
como referência, o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitu-
des, valores e emoções que os sujeitos do processo educativo pro-
jetam para si de modo integrado e articulado com aqueles princí-
pios definidos para a Educação Básica, redimensionados para cada 
uma de suas etapas, bem assim no projeto político-pedagógico da 
escola.

§3º A avaliação na Educação Infantil é realizada mediante 
acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, sem o 
objetivo de promoção, mesmo em se tratando de acesso ao Ensino 
Fundamental.

§4º A avaliação da aprendizagem no Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio, de caráter formativo predominando sobre o quanti-
tativo e classificatório, adota uma estratégia de progresso individual 
e contínuo que favorece o crescimento do educando, preservando a 
qualidade necessária para a sua formação escolar, sendo organiza-
da de acordo com regras comuns a essas duas etapas.

SEÇÃO II
PROMOÇÃO, ACELERAÇÃO DE ESTUDOS E CLASSIFICAÇÃO

Art. 48. A promoção e a classificação no Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio podem ser utilizadas em qualquer ano, série, ciclo, 
módulo ou outra unidade de percurso adotada, exceto na primei-
ra do Ensino Fundamental, alicerçando-se na orientação de que a 
avaliação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

I- avaliação contínua e cumulativa do desempenho do estudan-
te, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos 
e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais;

II- possibilidade de aceleração de estudos para estudantes com 
atraso escolar;

III- possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado;

IV- aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
V- oferta obrigatória de apoio pedagógico destinado à recu-

peração contínua e concomitante de aprendizagem de estudantes 
com déficit de rendimento escolar, a ser previsto no regimento es-
colar.

Art. 49. A aceleração de estudos destina-se a estudantes com 
atraso escolar, àqueles que, por algum motivo, encontram-se em 
descompasso de idade, por razões como ingresso tardio, retenção, 
dificuldades no processo de ensino-aprendizagem ou outras.

Art. 50. A progressão pode ser regular ou parcial, sendo que 
esta deve preservar a sequência do currículo e observar as normas 
do respectivo sistema de ensino, requerendo o redesenho da orga-
nização das ações pedagógicas, com previsão de horário de traba-
lho e espaço de atuação para professor e estudante, com conjunto 
próprio de recursos didático- pedagógicos.

Art. 51. As escolas que utilizam organização por série podem 
adotar, no Ensino Fundamental, sem prejuízo da avaliação do pro-
cesso ensino-aprendizagem, diversas formas de progressão, inclusi-
ve a de progressão continuada, jamais entendida como promoção 
automática, o que supõe tratar o conhecimento como processo e 
vivência que não se harmoniza com a ideia de interrupção, mas sim 
de construção, em que o estudante, enquanto sujeito da ação, está 
em processo contínuo de formação, construindo significados.

SEÇÃO III
 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 52. A avaliação institucional interna deve ser prevista no 
projeto político- pedagógico e detalhada no plano de gestão, rea-
lizada anualmente, levando em consideração as orientações conti-
das na regulamentação vigente, para rever o conjunto de objetivos 
e metas a serem concretizados, mediante ação dos diversos seg-
mentos da comunidade educativa, o que pressupõe delimitação de 
indicadores compatíveis com a missão da escola, além de clareza 
quanto ao que seja qualidade social da aprendizagem e da escola.

SEÇÃO IV
AVALIAÇÃO DE REDES DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 53. A avaliação de redes de Educação Básica ocorre perio-
dicamente, é realizada por órgãos externos à escola e engloba os 
resultados da avaliação institucional, sendo que os resultados dessa 
avaliação sinalizam para a sociedade se a escola apresenta qualida-
de suficiente para continuar funcionando como está.

CAPÍTULO III
GESTÃO DEMOCRÁTICA E ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA

Art. 54. É pressuposto da organização do trabalho pedagógico 
e da gestão da escola conceber a organização e a gestão das pes-
soas, do espaço, dos processos e procedimentos que viabilizam o 
trabalho expresso no projeto político-pedagógico e em planos da 
escola, em que se conformam as condições de trabalho definidas 
pelas instâncias colegiadas.

§1º As instituições, respeitadas as normas legais e as do seu 
sistema de ensino, têm incumbências complexas e abrangentes, 
que exigem outra concepção de organização do trabalho pedagó-
gico, como distribuição da carga horária, remuneração, estratégias 
claramente definidas para a ação didático-pedagógica coletiva que 
inclua a pesquisa, a criação de novas abordagens e práticas meto-
dológicas, incluindo a produção de recursos didáticos adequados às 
condições da escola e da comunidade em que esteja ela inserida.

§2º É obrigatória a gestão democrática no ensino público e pre-
vista, em geral, para todas as instituições de ensino, o que implica 
decisões coletivas que pressupõem a participação da comunidade 
escolar na gestão da escola e a observância dos princípios e finali-
dades da educação.

§3º No exercício da gestão democrática, a escola deve se em-
penhar para constituir-se em espaço das diferenças e da pluralida-
de, inscrita na diversidade do processo tornado possível por meio 
de relações intersubjetivas, cuja meta é a de se fundamentar em 
princípio educativo emancipador, expresso na liberdade de apren-
der, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e 
o saber.

Art. 55. A gestão democrática constitui-se em instrumento de 
horizontalização das relações, de vivência e convivência colegiada, 
superando o autoritarismo no planejamento e na concepção e or-
ganização curricular, educando para a conquista da cidadania plena 
e fortalecendo a ação conjunta que busca criar e recriar o trabalho 
da e na escola mediante:

I- a compreensão da globalidade da pessoa, enquanto ser que 
aprende, que sonha e ousa, em busca de uma convivência social 
libertadora fundamentada na ética cidadã;


